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Resumo: A pesquisa discute a emergência do discurso sobre a liberdade religiosa na segunda metade do oitocentos brasileiro, em articulação à temática dos direitos civis e cidadania. Diversos agentes e grupos de força atuaram na reinterpretação e flexibilização da legislação vigente e na construção do novo arcabouço legal. No parlamento tomou forma uma “frente liberal” em que o discurso pró-liberdade religiosa estava inserido na luta que envolvia ideais liberais de progresso. Para apreender como as propostas de liberdade religiosa, direitos civis e cidadania foram tratadas no limite entre religião e política, analisamos dois dos escritos do deputado alagoano Aureliano Cândido Tavares Bastos (1839-1875): “Os Males do Presente e as Esperanças do Futuro” e” Cartas do Solitário”, buscando identificar em seu pensamento indícios destas temáticas.
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Abstract: The research discusses the emergency of the discourse about religion liberty in the second half of eight hundred  brazilian, in articulation to the theme civil rights and citizenship. Several agents and groups of power acted in the new interpretation and flexibility of current laws and in a construction of a new legal structure. In the parliament it got form a “liberal front” in which the discourse pro religion liberty was in the battle that involved liberal ideas of progress. To grasp how the proposals of religion liberty, civil rights and citizenship were treated in the limit between religion and politic, we analyzed two of written documents by Aureliano Cândido Tavares Bastos (1893-1875): “Os Males do Presente e as Esperanças do Futuro” and ” Cartas do Solitário”, looking for identifying in his thoughts indications about these thematic. 
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Introdução
Esta comunicação pretende fornecer dados sobre nossa pesquisa que busca reunir informações que nos permita conhecer, analisar e compreender, a emergência do discurso da liberdade religiosa, do início do segundo reinado à proclamação da República, no século XIX no Brasil, articulando-a a configuração de direitos civis e da cidadania. Mais especificamente, nosso intuito é estudar a estrutura política do Império brasileiro, identificando alinhamentos e divergências entre os projetos políticos e os princípios da religião oficial; identificar as concepções religiosas e posturas quanto à liberdade religiosa nas principais vertentes políticas e/ou ideológicas em voga e balizar o processo de construção do arcabouço legal atinente à liberdade religiosa, observando rupturas e permanências em articulação com os direitos civis e a cidadania.

Diversas manifestações integram o caleidoscópio religioso brasileiro, desfrutando, hoje, de plena liberdade, que se manifesta de forma visível na diversidade de templos, cultos e expressões religiosas que coexistem entre nós. 

Porém, nem sempre foi assim. Em especial no contexto religioso, a convivência ainda que apenas oficialmente pacífica, só é conquistada, e a palavra “conquistada” é aqui utilizada e entendida em sua forma mais literal, após embates que a história demonstra e não nos deixa esquecer. 

Após três séculos de monopólio católico romano, tomaram força em solo brasileiro demandas por liberdade religiosa. O Brasil do século XIX vivia num quadro social de aspirações por liberdade que refletiam os ventos liberalizantes oriundos da Europa e da América do Norte. 

Para o atingimento de tal liberdade, articularam-se, ainda que por motivações diversas e até antagônicas, liberais, maçons, integrantes do clero católico, além de diversos outros agentes e grupos de força da sociedade. Políticos liberais que propugnavam por um Estado laico, além dos que viam na liberdade religiosa a possibilidade de progresso para o país, a exemplo do que havia nas nações protestantes do mundo, trabalharam a favor da flexibilização e reinterpretação da legislação vigente e a construção do novo arcabouço legal.

A liberdade religiosa trouxe em seu bojo não apenas novos postulados e experiências de fé e prática religiosa, mas contribuiu para a assimilação do contingente imigrante, para o reconhecimento de direitos civis, para a separação entre Religião e Estado e a disseminação e valorização da educação formal.
Em pouco mais de trezentos anos de exclusividade, o catolicismo perdeu, em pouco mais de oitenta anos, seu status de Religião do Estado. Do monopólio à tolerância, e desta à liberdade religiosa, é a trajetória que se pretende conhecer com nossa pesquisa, para compreender como se processou esta significativa mudança no campo religioso brasileiro, entendendo como de grande relevância para todos que se dedicam ao estudo do fenômeno religioso brasileiro, em seus diversos desdobramentos, a compreensão do processo de construção e desenvolvimento da liberdade religiosa no Brasil, notadamente no período que compreende o segundo reinado até a proclamação da República.
Abordagem Teórico-Metodológica

Cientes que os agentes da construção da liberdade religiosa não partilhavam das mesmas motivações, não se pode desprezar os fatores políticos que os motivaram. O componente religioso, neste caso, teve ação problematizadora sobre práticas sociais, em especial àquelas que diziam respeito aos direitos civis e cidadania, promovendo novas percepções e exigindo novas posturas e o reconhecimento de direitos. 

A partir do conceito de campo desenvolvido por Pierre Bourdieu, discutiremos a pertinência de sua aplicação ao nosso recorte espaço-temporal, tanto ao cenário religioso quanto político. Coloca-se, também, a questão dos limites dos campos ou entre campos distintos. É o próprio Bourdieu que esclarece a questão ao afirmar que “o limite de um campo é o limite dos seus efeitos ou, em outro sentido, um agente ou uma instituição faz parte de um campo na medida em que nele sofre efeitos ou que nele os produz.” (BOURDIEU, 2010, p. 31). 

Ainda que os campos guardem suas especificidades, religião e política estavam, à época, intimamente relacionadas, pois vigia o padroado, direito concedido ao Imperador para gerir os negócios eclesiásticos em todos os níveis, cabendo-lhe até o poder de referendar ou não as decisões papais, a fim de que tivessem validade no território brasileiro.

Em cada campo, desenvolve-se ou percebe-se um habitus específico, conceito através do qual Bourdieu “desejava por em evidência as capacidades criadoras, ativas, inventivas do habitus e do agente... embora chamando a atenção para a idéia de que este poder gerador não é um espírito universal... mas sim o de um agente em ação”, trata-se “de chamar a atenção para o primado da razão prática... o lado ativo do conhecimento prático”, “espécie de sentido do jogo que não tem necessidade de raciocinar para se orientar e se situar de maneira racional num espaço”. Ao utilizar esta conceituação, Bourdieu pretendia “sair da filosofia da consciência sem anular o agente na sua verdade de operador prático de construções de objetos.” (BOURDIEU, 2010, p. 59-62).

Com esta fundamentação como norte, definidos os limites dos campos de nosso interesse, buscaremos esboçar o habitus político-religioso de Tavares Bastos no que é possível apreender de sua produção, articulando-o com o emergente discurso sobre a liberdade religiosa e seus desdobramentos quanto aos direitos civis e a cidadania. 

O campo/espaço social religioso brasileiro no século XIX
A Igreja Católica no Brasil viveu, durante o Império, uma situação precária sob três aspectos: espiritual, político e econômico (VIEIRA, 1980, p. 27). Somadas a esta situação, outras questões conturbaram o ambiente religioso católico à época. Diversos elementos entraram em choque, não exclusivamente no Brasil, e ocasionaram tensões e profundas transformações.  Vieira defende a tese de que havia uma “coligação” composta pelo galicanismo, jansenismo, liberalismo, maçonaria, deísmo, racionalismo e protestantismo, que se opunham ao conservadorismo e ultramontanismo da Igreja Católica do século XIX (VIEIRA, 1980, p. 27).

No cenário político, temas ligados a religião motivaram muitos debates já na Constituinte de 1823, que era composta por muitos parlamentares defensores de ideais liberais, que entendiam a inevitabilidade do contato cada vez maior com nações protestantes. 

Embora o catolicismo figurasse como religião oficial, a Constituição Imperial de 1824, descrevia o Brasil como nação cristã, estendendo às demais comunhões e confissões sua tolerância. Assegurava-se que, respeitada a religião oficial, ninguém seria perseguido por questão religiosa, como pode ser visto em seu artigo 15. Contudo, restavam ainda muitos impedimentos quanto aos lugares de culto, à construção de templos e a atividade proselitista.

Por conta da condição de religião oficial, a igreja católica tinha ingerência sobre aspectos da vida civil como casamento, registro de filhos e sepultamento, pois tais atos estavam ainda ligados aos ofícios sacerdotais. Havia também interdições quanto à participação na vida política nacional e à ocupação de cargos públicos (VIEIRA, 1980, p. 217). 

Leonard aponta duas circunstâncias que favoreceram grandemente a tolerância religiosa: a disposição política e religiosa do Imperador e a necessidade que o Brasil tinha de receber imigrantes, como pode ser observado no trecho do discurso do trono de 3 de maio de 1854, no qual o Imperador declarou que “meu governo empenha-se com particular interesse na tarefa de promover a colonização, da qual depende essencialmente o futuro do país.” (LÉONARD, 1981, pp. 47-48). Era dos países protestantes que se esperava a imigração, grandemente necessária ao Brasil na realização de seu programa de civilização

Não se pode desprezar a importância da Questão Religiosa, termo pelo qual ficou conhecido o embate que pôs frente a frente a hierarquia católica ultramontana e o Imperador que, pelo regime do padroado, detinha o poder de referendar ou não determinações papais. Tal situação tornou ainda mais delicada as relações da religião oficial com o Império.

A combinação de fatores acima promoveu uma flexibilização que eliminou a maioria das barreiras existentes, propiciando o desenvolvimento de um arcabouço legal que apontava na direção de um Estado laico. Tal estado de espírito coadunava-se e fornecia sustentabilidade às pretensões abolicionistas e republicanas. Por fim, a proclamação da República e sua primeira Constituição deram aos acatólicos a proteção jurídica de que precisavam para sua consolidação.

Debate historiográfico
Para analisar a temática da liberdade religiosa é preciso considerar a importância dos conflitos que marcaram a história do Brasil na segunda metade do século XIX, entre clero ultramontano e parlamentares liberais. Estes, ao defenderem a modernização do País, reivindicavam a aprovação de projetos de temática religiosa que suscitaram profícuos debates no Parlamento brasileiro. A aspiração desses políticos era a de eliminar o amplo poder da Igreja Católica em assuntos como a liberdade de culto, o casamento civil, e temas a eles afeitos como registro de filhos e também o sepultamento dos defuntos. A maioria dos embates entre os defensores de políticas liberais e os da Igreja encontra-se publicada nos anais do Parlamento brasileiro e nos jornais católicos e civis do período. 

De modo geral, a Igreja Católica, ao condenar tudo que se associasse ao liberalismo, optou pela implantação do catolicismo ultramontano de "inspiração romana, eclesial e sacramental". Assim, a história da “Igreja é neste período fundamentalmente ‘conservadora’. Toda uma atitude de reação contra o liberalismo, que culmina no Syllabus e no Vaticano I, [foi] transferida para o Brasil”. A Igreja brasileira, ao adotar a linha de romanização ultramontana, numa perspectiva marcada pelo centralismo institucional em Roma, estaria optando por um projeto em que os seus representantes frontalmente iriam debater-se com os protagonistas do liberalismo no País, seja em âmbito nacional e/ou regional. (SILVA, 2003, p. 2)

Assim, David Gueiros Vieira afirma que o "ultramontanismo do século XIX colocou-se não apenas numa posição a favor de uma maior concentração do poder eclesiástico nas mãos do papado, mas também contra uma série de coisas que eram consideradas erradas e perigosas para a Igreja". (VIEIRA, 1980, pp. 32-33)

Para Ivan Aparecido Manoel, o catolicismo ultramontano foi
muito mais do que um conjunto de teorias e ações, ele foi uma intenção, uma vontade da instituição católica de intervir no governo da polis para transformá-la efetivamente na Civitas Dei, e essa vontade de intervenção estava em consonância com as funções que a Igreja sempre se atribuiu e em harmonia com sua filosofia da história. Se a história humana é a história da sua salvação, cabe à Igreja, na qualidade de Mater et Magistra, e a mais ninguém, a tarefa de estabelecer os parâmetros do ordenamento social, de modo a não permitir que o Mal provoque a perdição definitiva do homem. (MANOEL, 1998, p. 18) 

Segundo Hugo Fragoso, havia um clero adepto da "orientação do Magistério da Igreja", em especial da política pontifícia de Pio IX, após a realização do Concílio Vaticano I. (FRAGOSO, 1992, p. 144). Nesta linha de interpretação, Maria Aparecida Gaêta mostra que: 
Os excessos do regalismo e do liberalismo, as medidas arbitrárias às liberdades da Igreja fizeram com que os homens ligados ao ultramontanismo se engajassem num movimento que visava salvar a Igreja das críticas e das práticas liberais, bem como apresentar um programa político fundado na doutrina e na hierarquia eclesiástica. E com essa autoconsciência, exacerbada pela contestação dos liberais e dos protestantes que paulatinamente iam se inserindo no contexto nacional, o episcopado brasileiro sustentou que só a verdade (católica) e não o erro (liberal e/ou protestante) tinha direito de existência e de divulgação. (GAÊTA, 1991, pp. 46-47)

Na concepção dos liberais, o poder da Igreja Católica no Brasil do Segundo Império, concebido sob padroado régio e afiançado pelo episcopado defensor da romanização conservadora, deveria ser suprimido para propiciar a implantação das suas propostas modernizadoras. 

Para a compreensão do relacionamento Religião e Estado no Brasil pré-republicano faz-se necessário conhecer o sistema de padroado vigente e a forma com que os dois entes se relacionavam, conhecido como regalismo.

No livro O Regalismo Brasileiro, Brasil Gerson analisa as relações entre Estado e Igreja Católica, quando o Brasil tinha uma religião oficial, herdada de seu tempo de colônia de Portugal, abrangendo um longo período de nossa história, a partir do governo do Marques do Pombal e, mais minuciosamente, de D. João VI em diante, até a proclamação da República. O trabalho apresenta um misto de documentos, alguns então inéditos e o perfil de personalidades, revelando os conflitos que o Império se envolvera com o Vaticano. Mais detalhadamente, o livro deixa transparecer como se desenvolviam essas relações entre o Estado e a religião oficial, num tempo em que os clérigos eram vistos e tratados, ao menos pelo Estado, como funcionários públicos.

Outra obra significativa que lança luzes sobre tais relações, O Padroado e a Igreja Brasileira, de João Dornas Filho, trata mais especificamente do direito de padroado no Brasil, buscando identificar suas origens e desdobramentos em terras brasileiras até o nascer republicano, passando, inevitavelmente, pela Questão dos Bispos ou, como ficou mais conhecida, a Questão Religiosa e seu desenlace. O autor também discute a pastoral coletiva do episcopado sobre a pena de d. Macedo Costa, redigido apenas dois meses do estabelecimento da separação do Estado através do decreto 119-A de 7 de janeiro de 1890. 

Ainda sobre os conflitos entre Estado e Religião no período Imperial, não se pode deixar de lado a exaustiva e já citada pesquisa de David Gueiros Vieira, O Protestantismo, a Maçonaria e a Questão Religiosa, em que inovou ao utilizar vasta documentação colhida em igrejas evangélicas no Brasil, Estados Unidos e Inglaterra, inserindo o componente protestante, ainda pouco estudado, no escopo dos conflitos que pesquisou, permitindo-nos conhecer e dando pistas sobre a influência do projeto progressista associado ao protestantismo nas esferas do poder imperial, particularmente nas casas legislativas.
Por força constitucional, o Brasil tinha uma religião oficial que se articulava às diversas áreas da vida social. Para se ter acesso à vida parlamentar, para ficarmos em apenas um exemplo, era preciso declarar fidelidade ao catolicismo e suas posições. Emerge nesta conjuntura o discurso sobre a liberdade religiosa, tendo o parlamento como lugar privilegiado de discussão, uma vez que é das casas legislativas que os defensores de tal causa esperavam atitudes em forma de leis. 

Mesmo não havendo uma polarização partidária de cunho religioso, tomou forma uma “frente liberal” em que o discurso pró-liberdade religiosa estava inserida numa ampla luta que envolvia o abolicionismo, ideais de progresso e liberalismo.
Para compreender de que forma isto se operou, escolhemos fazê-lo através do alagoano Aureliano Cândido Tavares Bastos, para, através de sua participação nos embates citados, apreender a forma relacional com que as propostas atinentes à liberdade religiosa, os direitos civis e cidadania foram tratadas no limite entre religião e política.

Aureliano Cândido Tavares Bastos
Tavares Bastos, como é normalmente conhecido e citado, viveu apenas 36 anos (20 de abril de 1839 à 3 de dezembro de 1875), tendo começado sua vida pública em 1861, como deputado geral por sua província natal, e como escritor com Os Males do presente e As Esperanças do Futuro. Reeleito em 1864 e 1868, exerceu sete anos e meio de atividade parlamentar, período em que também produziu sete livros, além da atividade jornalística no Correio Mercantil (RJ) entre 1844 e 1847. 
Para José Honório Rodrigues, sua obra exerceu “significativa influência na sua época”, sendo vista hoje como “a expressão efetiva, lúcida e bem exposta do pensamento liberal socialmente moderado, progressista, como se autodenominava o grupo de Tavares Bastos, mas certamente liberais imperialistas, sectários da ideologia protestante, maçônica, republicana anglo-americana.” (RODRIGUES apud BASTOS, 1976, p. 9). O “menino de ouro” dos protestantes era cortejado também dos liberais. A carta que o recomendou ao Barão de Penedo, então ministro em Londres, nos permite dimensionar as expectativas que carregava: “O menino é bom e de futuro. Procura-o agasalhar no teu ninho. É dos meus filhotes em política”, escreveu o Senador Francisco Otaviano (BASTOS, 1976, pp. 9-11).
Os Males do Presente e as Esperanças do Futuro surgiu como reflexo no novel deputado do discurso de José Bonifácio “o moço”, sobrinho do Andrada que recebeu o título de Patriarca da Independência, proferido na sessão de 28 de junho de 1861, o primeiro da vida parlamentar de Tavares Bastos. O autor acreditava que o “gênio inflexível da história” iluminaria “o panfleto”. 
Para o autor, a origem de todos os males estava no colonialismo e no absolutismo, tese muito cara aos liberais, substanciada no opúsculo, pelas melhores fontes disponíveis. Desde este primeiro escrito sua admiração anglo-americana se revela, deixando entrever os princípios subjacentes: eleição direta, liberalismo econômico, abertura do Amazonas ao comércio mundial e da emigração de americanos, suíços, irlandeses e alemães para o Brasil. O volume que utilizamos é na verdade uma coletânea de estudos de épocas diferentes agregadas ao panfleto que lhe dá nome.

Cartas do Solitário é a coletânea de artigos em forma de cartas publicadas no Correio Mercantil entre 19 de setembro de 1961 e 3 de abril do ano seguinte, abordando temas contemporâneos em debate. Tavares Bastos assinava O Solitário, e as datava da Tijuca, bairro da zona norte do Rio de Janeiro e reduto de intelectuais e políticos. 
O político e social se completavam nestas cartas, cujo interesse se alargou dos meios exclusivamente políticos ou partidários aos meios intelectuais. O Solitário, esclarece o editor do Correio mercantil, “quer dizer um desforço nobre, uma luta de honra, um apelo para o tribunal da nação, feito por um deputado alagoano, ofendido brutalmente pelo governo.” (BASTOS, 1975, p. XI), meio escolhido por Tavares Bastos para responder, da forma mais alta, à injustiça de sua demissão de funcionário da Secretaria da Marinha, agravada pela razão apresentada: incompetência. Aos temas inicialmente abordados agregaram-se outros na segunda edição da obra, passando a tratar da liberdade de cabotagem; a abertura do Rio Amazonas; comunicação com os Estados Unidos; reforma administrativa; abolição da escravatura e tráfico de escravos e o ensino religioso, acrescidas de notas explicativas e um apêndice de escritos que se prendem intimamente às matérias discutidas ou indicadas nos textos.

Aspectos da cidadania trabalhados por Tavares Bastos
Para Tavares Bastos a construção de um país liberal pautado em instituições renovadas com o pleno desenvolvimento do trabalho livre e passando por uma nova composição do povo que se prepararia para ser digno de portar o título de cidadão, dependeria da ação do Estado que se tornaria descentralizado. 
O Estado, segundo ele, daria autonomia às províncias, mas ao mesmo tempo se faria forte no que concerne a realização das reformas de cunho liberal que se concretizariam pelas mãos de seus dirigentes, pelas mãos da classe letrada e nunca emanariam do povo. 
A idéia de moldar um povo adaptado a essa nova realidade liberal era uma das tônicas que permeavam os estudos e análises do jovem alagoano. Para que as instituições liberais vigorassem, necessário se fazia preparar o povo para elas. Caberia, também, ao governo monárquico realizar a grande obra de tirar o povo da barbárie e transformá-lo para o ingresso de uma era de civilização e progresso. 

Destacamos que Tavares Bastos defendia três componentes básicos para a formação deste povo que ainda estava por se fazer. A fórmula passaria pela eliminação gradativa do trabalho cativo, para que o trabalho livre se instalasse de uma vez no Império; o incentivo a imigração européia; e, por fim, a propagação do ensino público para as massas.   

Desde que iniciara a divulgação de suas idéias em “Os Males do Presente e as Esperanças do Futuro” e em suas “Cartas do Solitário”, e mesmo antes (de acordo com seu principal biógrafo, Carlos Pontes) durante a época que escrevia para os jornais acadêmicos na Faculdade, Tavares Bastos condenava o sistema escravista. Era a grande “chaga” que dilacerava o país. Necessário fazia-se cicatrizar essa “chaga”. Contudo o “remédio” não poderia ser ingerido de uma só vez, seu efeito, para não “danificar todo o corpo”, deveria ser aplicado em “doses homeopáticas”, ou seja, a abolição deveria ocorrer, porém de forma controlada, pelo Governo, lenta e constantemente. Temia que a economia acabasse sendo prejudicada e que uma grande desordem social eclodisse com o rompimento brusco do cativeiro.

No início de seus escritos, a imigração se configurava em grande conta para Tavares Bastos, sendo um dos fatores principais na construção dessa cidadania brasileira. Acreditava que a entrada em grande escala de imigrantes europeus resultaria na propagação de “bons costumes” e civilização. O europeu e o norte-americano já entrariam no Brasil com uma bagagem educacional maior, uma vez que saíam de “nações civilizadas”. Como era de se esperar, acreditava Tavares Bastos, eles trariam também uma maior capacidade e disposição para o trabalho em um país formado por “escravos saídos da semibarbárie” (BASTOS, 1976, p. 30). A entrada dos imigrantes no Brasil significaria, de acordo com sua crença, a renovação dos costumes e a definitiva vitória da propagação do trabalho livre.

Demonstrava que a melhor forma do Brasil conseguir imigrantes deveria ocorrer espontaneamente, ou seja, o imigrante perceberia por si só o quanto seria vantajoso iniciar uma nova vida num país Que lhes garantiria todas as oportunidades. Pensava que a imigração espontânea tinha o mérito de só atrair os imigrantes realmente interessados em trabalhar, deixando de fora os vadios e os imorais. Todavia, para que a imigração espontânea tivesse êxodo seria necessário que o Governo passasse a renovar suas instituições adaptando-as para facilitar a entrada e a instalação desses imigrantes. Contudo, Tavares Bastos mirava uma corrente específica de imigrantes: os provenientes do norte da Europa, ou seja, suíços, irlandeses, ingleses, belgas, alemães e norte-americanos. 
De acordo com os lamentos de Tavares Bastos, o governo central tudo fazia para atrapalhar a entrada de imigrantes. Em “Memória sobre a imigração” (BASTOS, 1976, p.49-105) escrevera um pequeno resumo de suas idéias sobre o que deveria ser feito para incentivo da imigração. Vários pontos foram abordados: emancipação gradativa dos escravos, pois estes repeliam os imigrantes; desenvolvimento de núcleos coloniais próximos aos grandes centros e não longe como vinha ocorrendo com as colônias de alemães; investimentos maciços na construção de vias de transporte (estradas de ferro e vapores), facilidades de comunicação (telégrafo) e abolição do passaporte interno; autonomia para as províncias que com liberdade seriam as responsáveis pelo desenvolvimento da imigração; melhoramento na lei de terras com a venda de terras devolutas por preços baixos aos imigrantes; aprovação do casamento misto e liberdade religiosa; facilitar a naturalização; produção de mais estudos estatísticos relativos à imigração; propaganda séria na Europa com dados específicos sobre as vantagens do Brasil e não à produção de mentiras e falsas esperanças como vinha acontecendo. 

O terceiro ponto que ajudaria na formação de uma cidadania brasileira era a educação. Tavares Bastos desenvolveu consistentes discussões sobre tão importante tema nacional. Defendia que a difusão do ensino no Brasil seria poderosa arma contra o “fanatismo católico” dos ultramontanos que limitava as cabeças dos jovens, não os preparando para o desenvolvimento de suas aptidões. Em sua concepção, o ensino de matérias “inúteis” como o latim, retórica e poética deveriam ser eliminados das grades curriculares nas primeiras séries. Somente o que fosse “útil” para a construção do trabalho livre deveria ser visado, tal como: a física, a química, o estudo de economia, a matemática, as chamadas “ciências positivas” (BASTOS, 1975, p. 34); matérias ensinadas nos países onde as profissões liberais eram valorizadas. Deveriam os governantes passar a compreender que através da valorização do ensino dessas matérias, o Brasil estaria entrando na rota das nações civilizadas, nas quais o ensino público leigo era visto como primordial. 
Vós, meus amigos, tão lido na história do progresso do mundo, vós percebeis que eu estou colocado no ângulo oposto ao dos nossos governadores no que respeita à instrução pública.Em vez de aprofundar a questão; em vez de estudar os exemplos da Alemanha, de Inglaterra e dos Estados Unidos; em vez de se esforçarem no governo, e fora dele, como filantropos, como homens sinceros e crentes, pela reforma dos estudos, eles consomem o seu tempo queixando-se inutilmente da ignorância e depravação geral dos costumes dos nossos mancebos (BASTOS, 1975, p. 34)
Como não poderia deixar de ser, a sua maior inspiração para modelar o ensino brasileiro viria principalmente dos EUA e não da Europa. Assim defendia que o governo deveria patrocinar o ensino público. Contudo, deveria ao mesmo tempo dar toda a liberdade para que as instituições privadas de ensino tivessem um campo aberto para se instalarem sem restrições, quando mostrassem ter a competência para tal encargo. Acreditava no modelo norte-americano de regime misto, ou seja, sem a separação entre os sexos dentro as salas de aula. As escolas deveriam adotar esse regime para que as crianças crescessem entendendo que somente a união entre os sexos poderia levar a construção de uma sociedade mais harmônica. Tavares Bastos assinalava que em tudo o ensino nos EUA era superior à Europa. Defendia que o ensino primário deveria ser lecionado pelas mulheres que ganhariam com isso uma maior moralidade pública. 
A razão é a seguinte: a escola mista nada tem que agrave a moral; na meninice é uma preocupação jesuítica essa da reparação dos sexos, a confusão adoça os costumes, inspira uma fecunda vitalidade, faz da escola uma verdadeira família, e dos mestres e das mestras verdadeiros pais”. Finalmente, estabelecido isto, é manifesto que o ensino primário ficará sendo uma carreira para as mulheres; é provável que elas o absorvam como nos EUA; com isso ganharão a moralidade pública, o espírito nacional, e a própria instrução. Uma mulher instruída forma maior número de homens educados do que um homem, razão: a sua vida no lar doméstico, e a vida exterior do homem; o seu predomínio sobre os filhos e a desatenção do homem distraído por outros em cargos (apud GUGLIOTTA, 2007, p. 59)
Entre outras coisas, defendia melhores salários para o magistério como também um maior número de vagas para professores e inspetores. Lembrava que o Brasil era um país de economia agrária, portanto era necessária a ampla construção de escolas agrícolas profissionalizantes em todo o interior das províncias. Quanto aos ex-escravos que aumentariam com os programas de abolição, o Brasil deveria estar se preparando para encaminhá-los ao batismo da instrução antes mesmo que a libertação total se concretizasse.
A liberdade religiosa para Tavares Bastos
A liberdade religiosa aparece nos escritos e pensamento de Tavares Bastos articulada a diversas temáticas, como a imigração, o ensino público e a separação entre Religião e Estado. Nas cartas VI e VII, o Solitário trata das relações do Estado com os estabelecimentos religiosos de ensino, havendo na segunda uma espécie de réplica aos comentários da primeira missiva.

O tema central da questão era a possibilidade dos professores dos seminários estipêndiados pelo governo, poderem tirar licenças com autorização de seus chefes imediatos, os bispos, cabendo ao poder temporal apenas o assentimento, conforme portaria do Ministro do Império. Tavares Bastos levanta-se contra tal permissão alegando que se os professores foram admitidos, nomeados, remunerados e aposentavam-se segundo determinações estatais, o mesmo tratamento deveria ser aplicado às licenças e afastamentos, como de resto submetiam-se os demais funcionários públicos.

Por conta desta questão, o jovem deputado alagoano inicia sua Carta VI com uma mordaz análise da situação religiosa da época, alertando para “a falta de verdadeira piedade religiosa nas classes superiores de nosso povo” e que a solução seria percorrer inversamente o caminho trilhado até o momento, afirmando, então, que “foi o abuso ou excesso de religião que matou a religião”. Como sanar a situação? “Seja o povo civilizado e trabalhador, e o padre um homem ilustrado, verdadeira imagem do ministro divino, como a compreendem e executam os sacerdotes ingleses”. Que se lute contra esta propaganda religiosa “cujo fim é, não tornar o povo mais religioso, porém fazer a religião mais rendosa... essa propaganda sinistra está iminente sobre nossas cabeças, ameaçando substituir o luzeiro da liberdade pela cegueira do fanatismo, e transformar a sociedade brasileira no vasto convento que já foi Portugal”, era o convite que fazia aos seus leitores (BASTOS, 1975, p. 49-50).

Sem meias palavras Tavares Bastos expõe sua visão anticlerical, ou, como ele mesmo diz, contra “o espírito clerical, isto é, o cadáver do passado”, determinando que a questão inicial daquela carta, a sexta, datada de 24 de dezembro de 1961, é apenas uma das temáticas de um assunto ainda mais amplo e vasto, “um assunto pouco interessante, à primeira vista, [que] prende-se a muitos outros do mais elevado alcance”. No cerne, “no fundo”, asseverou, “está a questão religiosa”, não aquela que recebeu o mesmo epíteto cerca de quinze anos mais tarde, a Questão dos Bispos, mas a da liberdade religiosa (BASTOS, 1975, p. 50).

Em sua escrita, tenta mostrar a relação de dependência que se desenvolveu entre a Igreja Católica e o Estado, que podia ser percebida, segundo ele, pelo modo com que eram conduzidas as nações latinas, onde “o governo raras vezes consubstancia-se com os interesses do povo, com o espírito de liberdade, com as tendências democráticas”, já que os emissários de Roma, os padres, sabendo que “é justamente lisonjeando o poder e inspirando-lhe o espírito tenebroso, que eles comerão dízimos gordos, desfrutarão ricas prebendas e possuirão enormes bens e grande domínio”, cercavam de todas as formas os representantes do poder temporal com o intuito de garantir a permanência de seus privilégios (BASTOS, 1975, p. 51).

Exemplificando, Tavares Bastos cita as dificuldades para a aprovação e a forma incompleta com que ocorreu a promulgação da lei dos casamentos mistos, entre católicos e acatólicos, o que levantou suspeitas de ultramontanismo entre os estadistas brasileiros, com claro prejuízo e ofensa ao direito público nacional. Como que resumindo sua desconfiança, ele declara que “é preciso, pois atender cuidadosamente para cada um dos atos do nosso governo em suas relações com a igreja” (BASTOS, 1975, p. 51)

Ciente de que as circunstâncias impunham limitações a seu “sistema político-econômico, no domínio da liberdade real”, falando ele em “teoria, isto é, sob o império de uma organização que só o futuro realizará”, Tavares Bastos pede licença para explicar melhor e francamente todo o seu pensamento sobre a liberdade religiosa que incluía a Igreja Católica

A Igreja [Católica] deve e há de ser um dia plenamente livre no exercício de sua missão religiosa; para ensinar e oficiar, ela não precisará no futuro encostar-se ao braço secular, ou de suportar a sua vigilância. Entretanto, porém, quando a igreja não quer despojar-se do poder temporal (...), dos auxílios pecuniários do Estado (...) e dos privilégios da antiga intolerância que ainda sustenta sobre casamentos civis, (...) é impraticável a máxima: Igreja livre no Estado livre (BASTOS, 1975, p. 51-52). 
Ainda mais, “a liberdade de ensino, como todas as mais, só pode caber à Igreja Católica quando ela se achar colocada no mesmo pé de igualdade perfeita com todas as outras perante o Estado”. Em sua conhecida admiração pela experiência dos Estados Unidos, expressa sua opinião sobre como seria a organização religiosa tida por ele como ideal: “todas as seitas são permitidas, e nenhuma é subvencionada nem inspecionada” (BASTOS, 1975, p. 52).

Prevenido contras as acusações que sofria por sua posição a favor da plena liberdade religiosa, e a vinculação de tais ideias aos protestantes ou maçons, Tavares Bastos encerra sua Carta VI reafirmando sua fidelidade ao catolicismo, indo além, declarando, peremptoriamente: quem isto escreve não é um protestante” (BASTOS, 1975, p. 56).

É certo que estas opiniões não cairiam no silêncio sem uma reação dos contraditores de seu pensamento. 

Da mesma forma que finalizou a carta anterior, deu início à seguinte, a Carta VII, defendendo sua opção religiosa pelo catolicismo. Alegando estar sendo constrangido, pelos correspondentes do Jornal do Comércio, a “mostrar a minha fé de ofício religiosa”, assinalou que por não desejar atrair atenção para seu nome é que se servia de um pseudônimo, o que impedia que seus leitores e contendedores o identificassem, atitude que, segundo ele, poria termo as acusação “de protestante ou de ateísta”, em vista de seu proceder quanto à sua religião: “Prezo-me de ser católico; e se não alardeio piedade fingida, procuro cumprir os preceitos sagrados. Meu zelo (...) não me permite deixar de meditar sobre as escrituras e de ouvir a missa em qualquer dia santificado.” (BASTOS, 1975, p. 57).

Ao responder questionamentos sobre sua postura, Tavares Bastos ao mesmo tempo que deixou claro que seu pensamento nada tinha contras os dogmas, princípios e bases católicas,  reafirmou sua opinião sobre o assunto

Em teoria, não há religião privilegiada, como as não pode haver inspecionadas. Ou, por outra, não há o que se chama religião de Estado, culto estipendiado e requerido como condição para o exercício de certos cargos; ao contrário, a teoria consagra a liberdade e a igualdade para todos os cultos, assim como exige que cada qual pague, de sua bolsa, os serviços do padre, e do padre que lhe convier, como se pagam os do médico, do advogado, do professor. Ora, esse regime, que era o primitivo da Igreja de Roma, que ainda é o seu modo de existir nos países protestantes, maometanos, etc., não afeta em nada a verdade e a realidade do catolicismo nesses países... (BASTOS, 1975, p. 57-58)

Lamenta-se que o meu ideal de liberdade seja o ateísmo do Estado. Mas, pergunto: se o Estado deve ter uma religião sua, não é mister que também torne privilegiado este ou aquele sistema mecânico, este ou aquele processo agrícola, esta ou aquela escola filosófica, de música ou de pintura? ... e se não se pode impor à nacionalidade uma crença única, pode-se permitir que o seu mandatário sustente uma religião privilegiada? (BASTOS, 1975, p.60)

quando a reação se ostenta e o fanatismo desce do alto, é justo, dissemos nós, é necessário, repetimo-lo hoje, que o governo encare a Igreja Católica com o olhar da mais profunda desconfiança (...) para que ela (...) não nos tome de improviso todas as avenidas da libertação” (BASTOS, 1975, p. 58)

torno a lembrar a minha tese: liberdade para todos e privilégio para ninguém (BASTOS, 1975, p.60)

As cartas que, inicialmente, foram escritas para tratar da decisão do Ministro do Império sobre a concessão de licenças aos professores dos seminários subsidiados pelo Estado, transformaram-se em libelo pela liberdade religiosa.

Em mais uma tentativa de impedir que suas idéias sobre o tema fossem confundidas com sua opção religiosa, conclui suas reflexões com nova declaração de propósito e de fé católica: “Eu não movo guerra ao catolicismo; combato as pretensões góticas do fanatismo. Assim o foi, assim o há de ser, na paz do Senhor, vosso amigo, o Solitário.” (BASTOS, 1975, p. 63).

Considerações finais
Tavares Bastos assumiu, também quanto à liberdade religiosa, postura incomum, demonstrando rara capacidade de separar suas convicções pessoais das questões do interesse público. Mais que tolerância, muito além desta, propugnava pelo respeito, antevendo, antecipando, a discussão sobre a diversidade em um aspecto singularmente sensível da vivência social, a religião, dadas as suas articulações e complexidades, e o ampla espectro de agentes.

Ainda que não tenha vivido para ver a realização da maioria de seus pontos de vista, ainda hoje colhemos frutos de sua ação e pensamento, que não cessam de nos desafiar a novas compreensões e resignificações.
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